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RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

JÉSSICA POSTINGHER - RS111439
AGRAVADO : IDACIR ARLINDO GALLINA
ADVOGADO : SANDRA BELTRAME - RS072156
 

EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM 
ESTENOSE AÓRTICA GRAVE. IMPLANTE DE VÁLVULA AÓRTICA 
TRANSCATETER. INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282 do STF, aplicável por analogia.
2. A Segunda Seção do STJ, ao julgar os EREsps 1.889.704/SP e 
1.886.929/SP, concluiu pela possibilidade de custeio de tratamento não 
constante no rol da ANS, nos seguintes termos: "4 - não havendo substituto 
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a 
título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou 
odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, 
pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) 
haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com 
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a 
ilegitimidade passiva ad causam da ANS".
3. No presente caso, a Corte de origem reconheceu a situação de urgência, 
apta a caracterizar a necessidade de implante de válvula aórtica 
transcateter, uma vez que o paciente, de 83 anos à época, com quadro clínico 
de estenose aórtica grave, com síncope e embolia pulmonar prévia, apresenta 
alto risco de vida para o tratamento convencional. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 

Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PACIENTE COM 
ESTENOSE AÓRTICA GRAVE. IMPLANTE DE VÁLVULA AÓRTICA 
TRANSCATETER. INCORPORAÇÃO AO ROL DA ANS. SÚMULA 83 
DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282 do STF, aplicável por analogia.
2. A Segunda Seção do STJ, ao julgar os EREsps 1.889.704/SP e 
1.886.929/SP, concluiu pela possibilidade de custeio de tratamento não 
constante no rol da ANS, nos seguintes termos: "4 - não havendo substituto 
terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a 
título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico ou 
odontólogo assistente, desde que (i) não tenha sido indeferido expressamente, 
pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) 
haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em 
evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais 
(como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja realizado, quando 
possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com 
expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da 
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a 
ilegitimidade passiva ad causam da ANS".
3. No presente caso, a Corte de origem reconheceu a situação de urgência, 
apta a caracterizar a necessidade de implante de válvula aórtica 
transcateter, uma vez que o paciente, de 83 anos à época, com quadro clínico 
de estenose aórtica grave, com síncope e embolia pulmonar prévia, apresenta 
alto risco de vida para o tratamento convencional. Incidência da Súmula 83 do 
STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU 

TACCHINI contra decisão monocrática proferida por esta Relatoria (fls. 737-740), que negou 

provimento ao recurso especial, em razão da incidência da Súmula 83/STJ.
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Em suas razões recursais (e-STJ, fls. 744-754), a agravante sustenta, em síntese, a 

inaplicabilidade da Súmula 83/STJ ao caso, porque a urgência não é critério que justifique a 

cobertura de procedimentos não descritos no rol da ANS.

Ademais, argumenta que trouxe documentos que justificam a ausência de critérios 

técnicos para a a cobertura da cirurgia, e tais documentos não foram analisados na decisão.

Impugnação apresentada às fls. 758-761.

É o relatório.

VOTO

A princípio, destaca-se que não merece prosperar o argumento da agravante, de que 

não foram analisados, por esta Relatoria, os pareceres que justificam a ausência de critérios 

técnicos para a cobertura da cirurgia da parte agravada.

Isso, porque o Tribunal de origem não se manifestou sobre tais documentos técnicos, 

e os embargos de declaração opostos versaram apenas sobre o arbitramento dos honorários de 

forma equitativa. Assim, é patente a ausência do indispensável prequestionamento apto a 

possibilitar a discussão do tema nesta instância superior, em razão da aplicação, por analogia, das 

Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse mesmo sentido:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO ANULATÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da 
Súmula 282 do STF, aplicável por analogia.
1.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos tidos 
por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes.
2. Segundo o sistema da persuasão racional, adotado pela legislação 
processual civil (artigos 130 e 131 do CPC/1973 e 371 do CPC/2015), o 
magistrado é livre para examinar as provas dos autos, formando com base 
nelas a sua convicção, desde que indique de forma fundamentada os 
elementos de seu convencimento, ainda que em sentido oposto ao pretendido 
pela parte. Precedentes.
2.1. No caso, para rever as conclusões do Tribunal de origem seria 
necessário o reexame de elementos fáticos e das provas que instruem os 
autos, o que não se admite em sede de recurso especial, ante a Súmula 7 deste 
Tribunal.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.064.311/SE, relator Ministro MARCO BUZZI, Quarta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 11/10/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. SENTENÇA. NULIDADE. JUÍZO NATURAL. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de tema trazido na petição de recurso 
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especial, mas não debatido e decidido nas instâncias ordinárias, tampouco 
suscitado em embargos de declaração, porquanto ausente o indispensável 
prequestionamento. Aplicação, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do 
STF.
2. Consoante entendimento desta Corte Superior, não se configura violação 
ao princípio da identidade física do juiz na hipótese em que a substituição do 
titular ocorre em virtude de férias.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 1.590.818/PB, relator Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta 
Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023 - sem grifo no original).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 1. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO EVIDENCIADA. 2. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA OU TESE. SÚMULA 211/STJ. 3. 
LEGITIMIDADE DOS HERDEIROS PARA RESPONDER POR DÍVIDA DO 
ESPÓLIO. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
4. APLICAÇÃO DA TEORIA DA ASSERÇÃO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. 5. DECISÃO REALIZADA NOS 
LIMITES DO EFEITO DEVOLUTIVO DO RECURSO. 6. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.
1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria controvertida foi 
devidamente enfrentada pelo colegiado de origem, que sobre ela emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, com enfoque suficiente a autorizar o 
conhecimento do recurso especial, não havendo falar em ofensa ao art. 1.022 
do CPC/2015.
2. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no 
sentido de que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia 
discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidirem as Súmulas 
282 e 356/STF, bem como o enunciado da Súmula 211/STJ.
3. O Tribunal de origem, ao aplicar a teoria da asserção, consignou, diante 
do contexto fático-probatório dos autos, que havia elementos suficientes para 
a manutenção dos ora agravantes no polo passivo da demanda. Infirmar tais 
conclusões demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos 
autos. Súmula 7/STJ.
4. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão recorrido foram 
objeto de impugnação específica nas razões do recurso especial, é imperiosa 
a incidência, à hipótese, do óbice da Súmula 283/STF.
5. A instância ordinária apreciou o pedido em concordância com causa de 
pedir, dentro dos limites postulados no agravo de instrumento, não havendo 
falar em decisão extra petita.
6. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.319.550/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023 - sem 
grifo no original).
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DE IMAGEM. ALBUM DE FIGURINHAS. 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULAS N. 282 E 
356 DO STF. QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. USO DE 
IMAGEM. AUSÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. SÚMULA N. 403 DO STJ. 
INDENIZAÇÃO DEVIDA. ENTENDIMENTO DA CORTE LOCAL EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. SÚMULA N. 83 DO 
STJ. INCIDÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. REDUÇÃO DO 
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QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. O prequestionamento significa a prévia manifestação do tribunal de 
origem, com emissão de juízo de valor, acerca da matéria referente ao 
dispositivo de lei federal apontado como violado.
Trata-se de requisito constitucional indispensável para o acesso à instância 
especial.
2. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia impede o 
acesso à instância especial e o conhecimento do recurso especial, nos 
termos das Súmulas n. 282 e 356 do STF.
3. É assente no Superior Tribunal de Justiça ser imprescindível o 
prequestionamento, ainda que se trate de matéria de ordem pública.
4. Não é admissível a apreciação de tese que configure inovação recursal no 
agravo interno, em razão da ocorrência de preclusão consumativa.
5. Não se conhece de recurso especial quando o acórdão recorrido encontra-
se em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(Súmula n. 83 do STJ).
6. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos probatórios 
produzidos ao longo da demanda.
7. A revisão pelo STJ da indenização arbitrada a título de danos morais exige 
que o valor tenha sido irrisório ou exorbitante, fora dos padrões de 
razoabilidade. Salvo essas hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, impedindo 
o conhecimento do recurso especial.
8. Agravo interno desprovido."
(AgInt no AREsp n. 2.304.385/SP, relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 7/6/2023 - sem 
grifo no original).
 

No caso, a decisão monocrática de fls. 737-740 concluiu que, conforme o contexto 

fático delineado pelo acórdão recorrido, era mesmo de rigor a cobertura do procedimento, seja 

porque demonstrada a urgência do tratamento e sua necessidade para a manutenção da vida do 

beneficiário, seja porque preenchidos os requisitos exigidos pela jurisprudência do STJ e pela 

legislação em vigor para a cobertura do tratamento, situação apta a cristalizar a incidência 

da Súmula 83/STJ.

Conforme consta nos autos, o Tribunal a quo entendeu que o plano de saúde teria o 

dever de custear o procedimento de implante transcateter de prótese valvar aórtica (TAVI), 

reconhecendo a situação de urgência, uma vez que o paciente, de 83 anos à época, em quadro 

clínico de estenose aórtica grave, com síncope, embolia pulmonar prévia, que, conforme relatório 

médico, "apresenta alto risco para o tratamento convencional" de troca valvar cirúrgica com a 

utilização de circulação extracorpórea.

Não se desconhece o entendimento firmado pela eg. Quarta Turma, por ocasião do 

julgamento do REsp 1.733.013/PR (Relator Ministro Luis Felipe Salomão, j. em 10/12/2019, DJe 

de 20/02/2020), acerca da limitação da responsabilidade das operadoras do plano de saúde em 

face do rol de procedimentos mínimos e obrigatórios da ANS. Todavia, o voto condutor do 

mencionado julgamento ressalva a possibilidade de, em situações excepcionais, reconhecidas em 

decisão fundamentada, ser possível que o Juízo determine o fornecimento de cobertura 
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considerada imprescindível.

Nesse mesmo sentido, posteriormente, a Segunda Seção do STJ, por ocasião do 

julgamento dos EREsps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (Relator Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, julgados em 8/6/2022, DJe de 3/8/2022), reafirmou o entendimento acima 

delineado, fixando as seguintes premissas que devem orientar a análise da controvérsia acerca da 

cobertura de tratamentos médicos pelos planos de saúde:
"1) o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo;2) a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a arcar 
com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para cura do paciente, 
outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;3) é 
possível a contratação de cobertura ampliada ou a negociação de aditivo 
contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;4) não havendo 
substituto terapêutico ou esgotados os procedimentos do Rol da ANS, pode 
haver, a título excepcional, a cobertura do tratamento indicado pelo médico 
ou odontólogo assistente, desde que: (i) não tenha sido indeferido 
expressamente, pela ANS, a incorporação do procedimento ao Rol da Saúde 
Suplementar; (ii) haja comprovação da eficácia do tratamento à luz da 
medicina baseada em evidências; (iii) haja recomendações de órgãos técnicos 
de renome nacionais (como CONITEC e NATJUS) e estrangeiros; e (iv) seja 
realizado, quando possível, o diálogo interinstitucional do magistrado com 
entes ou pessoas com expertise técnica na área da saúde, incluída a Comissão 
de Atualização do Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, 
sem deslocamento da competência do julgamento do feito para a Justiça 
Federal, ante a ilegitimidade passiva ad causam da ANS."
 

Logo em seguida, foi editada a Lei n. 14.454, de 21 de setembro de 2022, que dispôs 

sobre a alteração da Lei 9.656/98 para prever a possibilidade de cobertura de tratamentos não 

contemplados pelo rol de procedimentos e eventos em saúde da ANS, prevendo que o referido 

rol constitui apenas referência básica para os planos de saúde, e que a cobertura de tratamentos 

que não estejam previstos no rol deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à 

saúde quando cumprir pelo menos uma das condicionantes previstas na lei.

Confira-se, a propósito, a nova redação da Lei 9.656/98, in verbis:

"Art. 10. É instituído o plano-referência de assistência à saúde, com 

cobertura assistencial médico-ambulatorial e hospitalar, compreendendo 

partos e tratamentos, realizados exclusivamente no Brasil, com padrão de 

enfermaria, centro de terapia intensiva, ou similar, quando necessária a 

internação hospitalar, das doenças listadas na Classificação Estatística 

Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde, da 

Organização Mundial de Saúde, respeitadas as exigências mínimas 

estabelecidas no art. 12 desta Lei, exceto:
(...)
§ 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar, atualizado 

pela ANS a cada nova incorporação, constitui a referência básica para os 

planos privados de assistência à saúde contratados a partir de 1º de janeiro 

de 1999 e para os contratos adaptados a esta Lei e fixa as diretrizes de 
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atenção à saúde.§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por 

médico ou odontólogo assistente que não estejam previstos no rol referido no 

§ 12 deste artigo, a cobertura deverá ser autorizada pela operadora de 

planos de assistência à saúde, desde que:I - exista comprovação da eficácia, à 

luz das ciências da saúde, baseada em evidências científicas e plano 

terapêutico; ouII - existam recomendações pela Comissão Nacional de 

Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista 

recomendação de, no mínimo, 1 (um) órgão de avaliação de tecnologias em 

saúde que tenha renome internacional, desde que sejam aprovadas também 

para seus nacionais."
 

Nesse cenário, conclui-se que tanto a jurisprudência do STJ quanto a nova redação da 

Lei dos Planos de Saúde admitem a cobertura, de forma excepcional, de procedimentos ou 

medicamentos não previstos no rol da ANS, desde que amparada em critérios técnicos, devendo 

a necessidade ser analisada caso a caso.

No presente caso, conforme consta nos autos, em atendimento de urgência, o 

médico assistente prescreveu o tratamento ao paciente, de 83 anos de idade, em quadro 

clínico de estenose aórtica grave, com síncope, embolia pulmonar prévia, com alto risco de 

vida. Leia-se, a propósito, o seguinte trecho do relatório médico constante no acórdão recorrido 

(e-STJ, fls. 562-563):
"Constou do Relatório Médico que a paciente tem 83 anos, em quadro 
clínico de estose aórtica grave com síncope, embolia pulmonar previa, que 
"apresenta alto risco para o tratamento convencional" de troca valvar 
cirúrgica com a utilização de circulação extracorpórea.
A matéria já está sedimentada pelo nosso E. Tribunal de Justiça no sentido de 
que os procedimentos médicos não podem sofrer limitação, se indicados para 
o tratamento do paciente. Isso porque compete ao médico responsável pelo 
tratamento definir e prescrever o procedimento necessário para a cura do 
paciente. Havendo previsão para a cobertura da doença ou da especialidade 
médica, não pode ocorrer exclusão de procedimento necessário ao tratamento 
médico.
Com efeito, a operadora do plano de saúde pode, na avença celebrada, 
estabelecer quais enfermidades são cobertas pelo seguro, mas não o tipo de 
tratamento, intervenção, exame e afins (médicos, cirúrgicos, hospitalares, 
domiciliares etc) indicados para combater a doença. Meu entendimento, já 
expressado em outras decisões é de que não cabe ao Plano de Saúde 
questionar indicações médicas uma vez que é o médico profissional habilitado 
a prescrever o melhor tratamento a fim de preservar à saúde do paciente. 
Ademais, é de se observar que o procedimento pleiteado não encontra 
vedação expressa no contrato entabulado entre as partes. Saliente-se ainda, 
que a Lei nº. 9.656/98 é clara no tocante à cobertura do plano de saúde 
relativo a todo e qualquer procedimento e tratamento necessários ao pleno e 
integral restabelecimento do paciente. Sendo assim, imperioso o 
reconhecimento da ilicitude da negativa apresentada pelo plano de saúde." 
(Sem grifo no original).

 
Verifica-se, portanto, que, conforme contexto fático delineado pelo acórdão 
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recorrido, era mesmo de rigor a cobertura do procedimento, seja porque demonstrada a urgência 

do tratamento e sua necessidade para a manutenção da vida do beneficiário, seja porque 

preenchidos os requisitos exigidos pela jurisprudência do STJ e pela legislação em vigor para a 

cobertura do tratamento.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no REsp 2.046.730 / RS
Número Registro: 2023/0004552-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00043379420198210005 00511900019732 43379420198210005 50024878020208210005 511900019732
70081445702

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

JÉSSICA POSTINGHER - RS111439
RECORRIDO : IDACIR ARLINDO GALLINA
ADVOGADO : SANDRA BELTRAME - RS072156

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - SERVIÇOS 
HOSPITALARES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO DR BARTHOLOMEU TACCHINI
ADVOGADOS : TIAGO LUNARDI ALVES - RS047543

JÉSSICA POSTINGHER - RS111439
AGRAVADO : IDACIR ARLINDO GALLINA
ADVOGADO : SANDRA BELTRAME - RS072156

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e
Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
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Brasília, 05 de março de 2024
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